
 

MÉTODOS ALTERNATIVOS DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS: ACESSO À 

JUSTIÇA E CIDADANIA, À LUZ DA SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO 

Quarta-feira (11/12) - Horário: 19h00 ~ 21h00 

Resumo 
Pretende-se abordar, em especial, questões culturais e legais em torno do incentivo à prática de uso dos métodos 

alternativos para resolução de conflitos, com aplicação de todas as áreas do direito (público ou privada), notadamente 

pelos métodos de negociação, conciliação, mediação e arbitragem. O curso abordará a utilização dos MASC`s, inclusive 

na modalidade ODR - Online Dispute Resolution, para o exercício da cidadania e acesso à justiça para todos. O uso de 

novas tecnologias e plataformas digitais, ao cidadão lhe é conferido mais uma ferramenta por meio da utilização de um 

recurso tecnológico que alcança o conceito de sociedade da informação, possibilitando a mudança cultural do litígio. 

Serão abordadas questões sobre o poder público e seu dever de criar e aplicar políticas públicas quanto ao acesso à 

justiça; Reflexão sobre os Tribunais Multiportas; Governo Digital (E-gov); Novos comportamentos da sociedade 

contemporânea com o mundo conectado; A Era da Desjudicialização; Globalização, liberdade e conhecimento. 

Público-alvo: Estudantes, graduados, profissionais e operadores do Direito, público em geral afeto ao incentivo do uso 

dos MASC´s para uma sociedade mais justa e democrática na resolução de seus conflitos. 

Coordenador: Prof. Dr. Roberto Senise Lisboa    

 

Professor Ministrante 
Clift Russo Esperandio 

http://lattes.cnpq.br/5127814584606432 

 

Objetivo do curso 
As constantes mudanças advindas da vida em sociedade, que imprimem a imagem de uma sociedade moderna e cada 

vez mais de cunho digital e participativo, se dá pelo reflexo das transformações sociais e culturais e tecnológicas, pelas 

quais passam em razão da globalização, do desenvolvimento e do empreendedorismo. Para realizar essas ações, se 

objetiva traçar novas estratégias ou planos de agir, para que possamos desafogar o Poder Judiciário, no intuito de 

contribuir para resolução dos conflitos internos da sociedade altamente beligerante. 

Programa completo 
1. O poder público e seu dever de criar e aplicar políticas públicas quanto ao acesso à justiça; 

2. Uma reflexão sobre os Tribunais Multiportas e o dever do poder público aplicar políticas públicas; 

3. Governo digital: E-government; 

4. Métodos alternativos de resolução de conflitos, à luz da sociedade da informação; 

5. Era da Desjudicialização. Globalização, liberdade e conhecimento no uso dos métodos alternativos; 

6. Debates e considerações finais. 
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